PARECER Nº                  , DE 2005

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0583, DE 2001, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 0551,  DE 2003.

De autoria do nobre Deputado Eli Corrêa Filho, o Projeto de Lei n° 0583, de 2001 tem o objetivo de dispor sobre a obrigatoriedade da estruturação dos edifícios para instalação de hidrômetros individuais. Por tratar de matéria correlata, e em atendimento ao Requerimento de fls. 25, a ele foi juntada o Projeto de Lei nº 0551 de 2003, cujo autor é o nobre Deputado Afonso Lobato.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno consolidado, as duas proposituras estiveram em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, ainda tramitando separadamente, a fim de serem analisadas quanto a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do § 1( do artigo 31 do regimento citado, as referidas propostas seguiram para a Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei 0583, de 2001 (fls. 05 e 05vº). Todavia, o Projeto de Lei 0551, de 2001, recebeu parecer favorável com emenda do Relator Especial, que o examinou em substituição àquele órgão técnico que não se manifestou no prazo regimental (fls. 18/19).
Na seqüência, em observância ao § 7º do artigo 31 do referido Regimento Interno, para exame da matéria quanto ao mérito, foram as proposituras enviadas à Comissão de Serviços e Obras Públicas, que exarou parecer favorável ao Projeto de Lei nº 0583, de 2001 (fls. 07 e 07vº) e, quanto ao de nº 0551, de 2003, se manifestou favoravelmente ao projeto e a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça (fls. 20/21 e 21vº).
Compete agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar as propostas quanto aos preceitos elencados no § 3( do artigo 31 do regimento citado, que foram anexadas, por força do despacho de fls. 25, tendo sido este Deputado, honrosamente, designado, para assim fazê-lo:

Destarte, entendemos que não existem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam a tramitação dos respectivos projetos. Verificamos também que os projetos possuem cláusula orçamentária que atendem as exigências do artigo 25 da Constituição Estadual.

Contudo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 0551, de 2003, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça por ser mais abrangente e, conseqüentemente, contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 0583, de 2001.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões,
Deputado MÁRIO REALI – PT 

Relator
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